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	SECRETARIA DE ESTADO DE

FAZENDA DE MINAS GERAIS
	REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO DE
ISENÇÃO DA TAXA DE SEGURANÇA PÚBLICA PELA UTILIZAÇÃO POTENCIAL DO SERVIÇO DE EXTINÇÃO DE INCÊNDIO (TAXA DE INCÊNDIO)
	FOLHA

01/02


	NOME DO REQUERENTE

	     

	CPF/CNPJ
	NIRE – Número de Inscrição de Registros na JUCEMG (se Pessoa Jurídica)

	     
	     

	ENDEREÇO DO IMÓVEL OBJETO DA SOLICITAÇÃO DA ISENÇÃO(Rua, Av., Praça etc.)
	Nº
	COMPLEMENTO

	     
	     
	     

	BAIRRO
	MUNICÍPIO
	UF
	CEP

	     
	     
	  
	     

	NOME DO CONTATO
	CPF DO CONTATO
	FONE/FAX DO CONTATO

	     
	     
	(  )     

	O requerente opta expressamente por receber as intimações relativas ao PTA por meio do correio eletrônico, nos termos do art. 10, §2º, do RPTA/Decreto nº 44.747/08. Para tal fim, indica o endereço eletrônico abaixo, comprometendo-se a informar, inclusive, as alterações posteriores. Declara estar ciente de que, em se tratando de intimação por meio de correio eletrônico, esta se considera efetivada no 6º (sexto) dia a contar do envio da mensagem, conforme art. 12, inciso IV, do RPTA.  

	   E-MAIL :       

	O interessado, acima identificado, vem requerer o reconhecimento de isenção da Taxa de Segurança Pública pela utilização potencial do serviço de extinção de incêndio, (Taxa de Incêndio) para o(s) exercício(s) / ano(s)      

	nos termos da Lei Estadual nº 6.763/75, art. 114, § 2º, fundamentado na hipótese a seguir:

	
	 FORMCHECKBOX 

	ÓRGÃO PÚBLICO E DEMAIS PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO INTERNO – 001

 - Lei nº 6.763, art. 114, § 2º, INCISO I

	
	
	
	
	

	
	 FORMCHECKBOX 

	ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL SEM FINS LUCRATIVOS E RECONHECIDA PELO PODER PÚBLICO – 002

- Lei nº 6.763, art. 114, § 2º, INCISO II


	
	 FORMCHECKBOX 

	TEMPLO DE QUALQUER CULTO – 003 

- Lei nº 6.763, art. 114, § 2º, INCISO VI 

	
	    /    /      
	
	     
	
	
	

	
	DATA
	
	LOCAL
	
	ASSINATURA DO REQUERENTE
	



	ANEXAR DOCUMENTAÇÃO MENCIONADA NA PÁGINA 02, CONFORME A HIPÓTESE ASSINALADA



	PARA USO EXCLUSIVO DA ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA – AF /      

	
	 RECEBI O REQUERIMENTO E A DOCUMENTAÇÃO ANEXA.
	
	
	

	
	 FORMCHECKBOX 

	HÁ PENDÊNCIA DE DOCUMENTO(S), CONFORME MARCADO NA RELAÇÃO CONSTANTE DA PAGINA 02 DESTE FORMULÁRIO.
	

	
	     
	
	    /      /      
	

	
	Nº PROTOCOLO
	
	DATA
	

	
	     
	
	     
	
	
	

	
	NOME DO CONFERENTE
	
	MASP / MATRÍCULA
	
	ASSINATURA
	



	ESTE REQUERIMENTO DEVE SER ENTREGUE EM 2 VIAS


        MOD.06.01.83-22/08/2011
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	SECRETARIA DE ESTADO DE

FAZENDA DE MINAS GERAIS
	REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO DE:

ISENÇÃO DA TAXA DE INCÊNCIO PELA UTILIZAÇÃO POTENCIAL 
DO SERVIÇO DE EXTINÇÃO DE INCÊNDIO 
- RELAÇÃO DE DOCUMENTOS - 
	FOLHA

02/02



	NOME DO REQUERENTE

	


	PARA USO DA SEF (MARCAR NO CAMPO PRÓPRIO OS DOCUMENTOS PENDENTES RELACIONADOS ABAIXO):
	PENDENTE



	CÓPIA DOS DOCUMENTOS A SEREM ANEXADOS AO REQUERIMENTO PARA ISENÇÃO DA TAXA PELA UTILIZAÇÃO POTENCIAL DO SERVIÇO DE EXTINÇÃO DE INCÊNDIO - TAXA DE INCÊNDIO

	1) - PARA EDIFICAÇÃO UTILIZADA POR ÓRGÃO PÚBLICO E DEMAIS PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO INTERNO:
	

	· Documento de Identidade e CPF do representante legal;
	

	· Lei de criação ou Estatuto;
	

	· CNPJ;
	

	· IPTU ou RGI (Registro Geral do Imóvel) ou escritura definitiva ou promessa de compra e venda (desde que lavrada no RGI);
	

	· Para imóvel alugado ou cedido em comodato, o respectivo contrato.
	

	2) - PARA ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL SEM FINS LUCRATIVOS E RECONHECIDA PELO PODER PÚBLICO:
	

	· Documento de Identidade e CPF do representante legal;
	

	· Estatuto ou equivalente e última Ata da Assembléia de Eleição da Diretora;
	

	· CNPJ;
	

	· Documentos comprovando que não distribuem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a título de lucro ou participação no 

seu resultado, que aplicam no país os seus recursos na manutenção de seus objetivos Institucionais (estatuto) e que mantém escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão;
	

	· Certificado de inscrição, emitido pelo Conselho Municipal ou Estadual de Assistência Social, comprovando regular funcionamento da 

entidade;
	

	· IPTU ou RGI (Registro Geral do Imóvel) ou escritura definitiva ou promessa de compra e venda (desde que lavrada no RGI);
	

	· Para imóvel alugado ou cedido em comodato, o respectivo contrato.
	

	3) - PARA TEMPLO DE QUALQUER CULTO:
	

	· Documento de Identidade e CPF do representante legal;
	

	· Alvará de localização e funcionamento, quando exigido pelo município;
	

	· CNPJ, contendo a indicação da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) de templos de qualquer culto;
	

	· Ato constitutivo devidamente registrado, nos termos dos artigos 45 e 46 do Código Civil;
	

	· Contrato social e última alteração contratual ou Estatuto e última Ata da Assembléia de eleição da diretoria, contendo, 

inclusive, a previsão da destinação do patrimônio à instituição congênere, no caso de sua dissolução;
	

	· Certidão do Registro de Imóveis respectivo ou escritura do imóvel, na hipótese de a Instituição Religiosa ser proprietária;
	

	· Para imóvel alugado ou cedido em comodato, o respectivo contrato;
	

	· Declarar que a entidade não distribui qualquer parcela do patrimônio ou respectivas rendas, a título de lucro ou participação no seu 

resultado, e que os seus recursos são aplicados integralmente no país para a manutenção de seus objetivos institucionais e que mantém escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão;
	

	· Comprovar que não tem fins lucrativos e não distribui lucros, dividendos ou bonificações, bem como não paga remuneração ou concede vantagens ou benefícios a seus dirigentes, conselheiros, associados, instituidores ou mantenedores
	

	· Declaração do membro responsável juridicamente pela entidade de que o imóvel objeto do pedido de isenção é utilizado, exclusivamente, 

para a atividade de culto religioso.
	



	OBS.: A não-entrega de documentos pendentes em 10 (dez) dias, após a intimação pela AF, implicará no arquivamento deste requerimento por parte da SEF.


MOD.06.01.83-22/08/2011



FLUXO: 1ª VIA : REQUERENTE > ADM. FAZENDÁRIA /  PTA


              2ª VIA : REQUERENTE > ADM. FAZENDÁRIA > REQUERENTE    


























